3
4
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 170/02                 PARECER CEE Nº 164/2002



[image: image1.wmf]           CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 170/02 

INTERESSADA

    :  Faculdade de Tecnologia Thereza Porto Marques




                        de Jacareí

ASSUNTO                 :  Consulta sobre a validade de curso de Sargento,


  Especialidade Guarda e Segurança 

RELATOR


         : Conselheiro Bahij Amin Aur

PARECER CEE N°
  164/2002  -   CLN   -   Aprovado em 29-05-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A instituição interessada consulta sobre a validade, como equivalente ao ensino médio, do curso realizado por Benedito Vitório Dias da Cruz, o qual foi aprovado em processo seletivo de 2002 daquela Faculdade. Para a matrícula, o candidato apresentou histórico escolar do curso, concluído em 01/07/94, de Formação de Sargentos, especialidade Guarda e Segurança, da Escola de Especialistas da Aeronáutica, em Guaratinguetá.

Trata-se de saber se o curso equivale ao ensino médio, para que seja aceita sua matrícula em curso superior.

Para a matrícula, o candidato juntou, também, cópia do Decreto Federal nº 1.838, de 20/03/96, que regulamenta a Lei Federal nº 7.549, de 11/12/86, que dispõe sobre o ensino no Ministério da Aeronáutica. 

1.2  APRECIAÇÃO 

1.2.1. Preliminarmente, lembra-se que, nos termos da Lei Federal nº 9394/96 – LDB (Art. 83), o ensino militar tem legislação específica, sendo admitida a equivalência de seus estudos, de acordo com normas fixadas pelos sistemas de ensino.

No caso da Aeronáutica, seu ensino obedece especificamente à Lei Federal nº 7.549, de 11/12/86, regulamentada pelo Decreto Federal nº 1.838, de 20/03/96.

O inciso I deste Decreto estabelece que, ao definir a política e estabelecer os objetivos de seu ensino, o Ministro deve fazê-lo “em consonância com os princípios da Educação Nacional”, o que é reiterado no Parágrafo único do Art. 7º.

1.2.2. No que diz respeito ao caso em exame, verifica-se que o Decreto Federal nº 1.838/96 é posterior à realização do curso. Sua aplicação retroativa, mesmo que para beneficiar o interessado, não teria aplicação ao pretendido, pelas razões a seguir apresentadas.

Em seu Art. 12, o Decreto distingue 3 níveis educacionais de profissionalização, para qualificar e habilitar para o exercício de cargos e funções: 

1. o elementar, para cabos, soldados e civis assemelhados;

2. o técnico, para oficiais, suboficiais, sargentos e civis assemelhados, e

3. o superior, para oficiais e civis assemelhados. 

Em seu Art. 13, distingue 2 fases, de claro caráter de profissionalização: a de “Formação” e a de “Pós - Formação”, indicando, no Art. 15, as correspondências do seu nível elementar com o nível fundamental de ensino, do técnico com o médio,  e do superior com seu homônimo nível de ensino.

Esta correspondência de níveis e o caráter nitidamente profissionalizador,  já vinham assinalados no  primeiro parágrafo do Art. 8º. Tal correspondência não significa equivalência com aqueles níveis de ensino, mas, sim a escolaridade compatível ou requerida para o aprendizado na modalidade de ensino profissional.

De qualquer modo, o histórico escolar demonstra que o curso visou, tão somente, ao desenvolvimento de competências profissionais. O aluno, então, não realizou os estudos referentes aos componentes do Núcleo Comum que eram previstos pela Lei Federal nº 5.692 que, na época, regia a legislação para os ensinos de 1º e 2º graus, nem os indicados pela Lei Federal em vigor nº 9394/96 – LDB, da Base Nacional Comum do atual ensino médio (com exceção de Língua Portuguesa/Comunicação Oral e Escrita e Educação Física).

1.2.3. Nesse sentido, deve ser respondido à instituição consulente que o curso profissional em questão, ministrado pela Aeronáutica, não tem equivalência com o ensino médio no sistema estadual de ensino de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Faculdade de Tecnologia Thereza Porto Marques, de Jacareí, que o curso concluído por Benedito Vitório Dias da Cruz, em 01/07/94, de Formação de Sargentos, especialidade Guarda e Segurança, na Escola de Especialistas da Aeronáutica, em Guaratinguetá, não tem equivalência com o ensino médio no sistema estadual de ensino de São Paulo.

São Paulo, 15 de maio de 2002

a) Consº Bahij Amin  Aur

                    Relator       

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo, João Gualberto de Carvalho Meneses e Mauro de Salles Aguiar.

São Paulo, 26 de setembro de 2001.

a) Consº Dárcio José Novo

          Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de maio de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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